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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 5ª SESSÃO ORDINÁRIA
Biênio 2009/2011

Aos  oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, foi realizada a 5º Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, biênio 2009/2011, presidida pela Exma. Senhora Defensora Pública-Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença da Dra. Maria Carmem Albuquerque, substituindo o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, conforme o art. 46. inciso II, da LC 26/06, contando com as presenças dos Conselheiros Eleitos, Dr. Ricardo Cláudio Carillo Sá e da  Dra. Fabiana Almeida Miranda. Justificadas as ausências do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, em gozo de férias regulares, do Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, em Correição Ordinária na Comarca de Feira de Santana, juntamente com a Corregedora Adjunta, conforme Portaria nº 11/09, de 26/06/2009, do Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de San’Anna Filho, neste momento acompanhando sua genitora com problemas sérios de saúde e da Conselheira Eleita, Dra. Iasnaia Ribeiro, acompanhando seu filho em consulta médica.  Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Alteração da Resolução Nº 10/2009, que Institui o Grupo Permanente de Trabalho para a Análise das Respostas à Criminalidade - GTARC, no âmbito da Defensoria Pública da Bahia. 3. Processo nº1224090047123 – DPE – Crédito Suplementar. 4. Processo nª1224090047620 – DPE – Crédito Suplementar. 5. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos e justificou as ausências dos Conselheiros Marcus Vinícius Lopes de Almeida, Nelson Alves de Sant’Anna Filho e Iasnaia Silva Ribeiro. Explicou que esta 5ª sessão ordinária do CSDPE, foi convocada para esta data por conta de compromissos em que a Defensora Pública Geral teve de estar presente na última semana do mês de setembro, inclusive em reunião fora do Estado. Que pretende trazer a este Conselho, ainda neste mês de outubro, em sessão extraordinária, questionamentos sobre alguns procedimentos de atuação das DP Especializadas, a questão das férias dos Defensores Públicos, a aprovação do Regimento Interno do CSDPE e do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado e a questão da realização de concurso público pela DPE.  Sobre a questão das férias dos Defensores Públicos ressaltou que a Administração Superior vai apresentar uma sugestão para que este Conselho normatize esses procedimentos. Sobre o Regimento Interno do CSDPE, explicou que o citado documento não entrou na Pauta desde a última sessão por conta do Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, relator da matéria, previamente consultado, justificar a impossibilidade de apresentar o seu parecer nas duas oportunidades.  Quanto a apreciação da proposta do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado esta deverá ser objeto de pauta tão logo o retorno do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, relator da matéria. Passando ao item 2 da pauta, Alteração da Resolução Nº 10/2009, que Institui o Grupo Permanente de Trabalho para a Análise das Respostas à Criminalidade - GTARC, no âmbito da Defensoria Pública da Bahia. A Senhora Presidente deu ciência do expediente encaminhado pelo Dr. Daniel Nicory com sugestões de alteração da Resolução nº 10/2009, para prever a existência de membros suplentes, bem assim a substituição do Coordenador do grupo Permanente de Trabalho que institui o Grupo Permanente de Trabalho para a Análise das Respostas à Criminalidade – GTARC, no âmbito da Defensoria Pública. Decisão: Aprovado, a unanimidade a alteração da Resolução nº 10/2009, com o seguinte texto: O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA no uso das atribuições que lhe confere o artigo 47, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 26, de 28 de junho de 2006, CONSIDERANDO que a segurança pública e a criminalidade são vistos, pela opinião pública, como alguns dos mais graves problemas da sociedade baiana e brasileira;CONSIDERANDO que as respostas estatais ao fenômeno da criminalidade são as intervenções mais gravosas na esfera da liberdade individual, e que, em seu exercício, existe a possibilidade de perpetração de abusos pelos agentes públicos, sobretudo diante da pressão da opinião pública para a obtenção de soluções rápidas e eficazes para o problema da segurança; CONSIDERANDO que, nos termos do art. 4º, VIII, da Lei Complementar nº 80/1994, e do art. 7º, XVII, da Lei Complementar Estadual nº 26/2006, é função institucional da Defensoria Pública atuar nos estabelecimentos policiais, penitenciários e de internação de adolescentes, visando a assegurar às pessoas, sob quaisquer circunstâncias, o exercício pleno de seus direitos e garantias fundamentais;CONSIDERANDO ainda que, para uma ação eficiente na tutela coletiva dos direitos das pessoas sujeitas à privação da liberdade e às outras formas de resposta penal, é imprescindível a participação de Defensores Públicos com atuação em diversas áreas, nos termos do art. 61, Parágrafo Único, da Lei Complementar Estadual nº 26/2006, tendo em vista a transversalidade daqueles direitos; RESOLVE: Art. 1º - Instituir o Grupo Permanente de Trabalho para a Análise das Respostas à Criminalidade - GTARC, no âmbito da Defensoria Pública da Bahia.Art. 2º - O Grupo Permanente de Trabalho para a Análise das Respostas à Criminalidade, vinculado à Defensoria Pública Especializada Criminal e de Execuções Penais, contará, também, com a participação de Defensores vinculados a outras Defensorias Especializadas e à Coordenadoria das Defensorias Públicas Regionais, e terá a seguinte composição:I - 03 (três) Defensores Públicos com atuação na execução penal e seus respectivos suplentes;II - 02 (dois) Defensores Públicos com atuação na área criminal e seus respectivos suplentes;III - 01 (um) Defensor Público da DP Especializada da Infância e Juventude e seu respectivo suplente;IV - 01 (um) Defensor Público da DP Especializada de Direitos Humanos e seu respectivo suplente;§ 1º - Os membros do Grupo Permanente de Trabalho, bem como seus respectivos suplentes, serão indicados em ato do Defensor Público-Geral, com mandato de 01 (um) ano, podendo ser renovado por igual período;§ 2º - O Defensor Público-Geral indicará o Coordenador do Grupo Permanente de Trabalho, dentre os seus titulares, para aquele período, que poderá ser destituído, por 2/3 (dois terços) de seus membros, em qualquer das reuniões ordinárias, ou em reunião extraordinária convocada especialmente para esse fim, por 1/3 (um terço) dos membros, com 15 (quinze) dias de antecedência; §3º - Na ausência do coordenador, as suas funções serão exercidas, durante o período de afastamento, pelo membro do Grupo Permanente de Trabalho mais bem colocado na Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos.Art. 3º - Compete ao Grupo Permanente de Trabalho para a Análise das Respostas à Criminalidade :I - Analisar e propor soluções, ao Defensor Público-Geral, para as demandas de interesse transindividual, ligadas à sua área de atuação, trazidas ao conhecimento do Grupo Permanente de Trabalho pelo Chefe da Instituição, ou por qualquer de seus membros;II - Visitar estabelecimentos policiais, penitenciários, Hospital de Custódia e Tratamento e de internação de adolescentes;III - Promover outras diligências necessárias à consecução de suas finalidades;IV - Receber dos Defensores Públicos das diversas áreas de atuação, sugestões e requerimentos relativos à finalidade do grupo, que deverão ser encaminhados ao Defensor Público Geral;V - Apresentar relatório circunstanciado, no final do período de cada mandato, das atividades desenvolvidas, dos resultados alcançados, e das pendências a serem encaminhadas à próxima composição do Grupo Permanente de Trabalho;Art. 4º - Compete ao Coordenador do Grupo Permanente de Trabalho para a Análise das Respostas à Criminalidade:I - Estabelecer o calendário das reuniões ordinárias para todo o período de exercício da função daquela composição do grupo;II - Remarcar as reuniões ordinárias e convocar reuniões extraordinárias, motivadamente e com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência;III - Estabelecer a pauta das reuniões ordinárias e extraordinárias;IV - Distribuir, de acordo com os critérios estabelecidos em seu regimento interno, a relatoria dos procedimentos administrativos submetidos ao grupo, entre os seus membros;V - Encaminhar, para a equipe de apoio do Grupo Permanente de Trabalho, cópias dos procedimentos administrativos, ou relatos circunstanciados de seu conteúdo, para coleta de material e produção de relatório prévio.Art. 5º - O Grupo Permanente de Trabalho terá reuniões ordinárias mensais, que serão iniciadas, em primeira convocação, com a presença da maioria de seus membros, ou, em segunda convocação, de 1/3 (um terço) deles, em dia e horário definidos em seu Regimento Interno, com o estabelecimento de calendário, na primeira reunião do mandato, para todo o período de exercício da função, por seu coordenador.Parágrafo único: O Regimento Interno que trata este artigo deverá ser aprovado, por maioria, no prazo de 30(trinta) dias após a instalação do Grupo Permanente de Trabalho.Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.No item item 3 da pauta, Processo nº1224090047123 – DPE – Crédito Suplementar,  a Conselheira Presidente explicou que se tratava de abertura de crédito suplementar ao orçamento analítico da DPE para atender despesas com a folha de pessoal do mês de setembro de 2009, ressaltando que essa suplementação foi necessária por conta da Lei 11.372/09, aprovada em janeiro de 2009. Decisão: Aprovado, a unanimidade. No item 4 da pauta, processo nª1224090047620 – DPE – Crédito Suplementar, a senhora Presidente explicou que se tratava de abertura de crédito suplementar para atender despesas com auxílio alimentação, transporte, publicações no Diário Oficial e folha de pagamento de estagiários. Decisão: Aprovado, a unanimidade. Passado ao item 5 da pauta, o que ocorrer, o Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá agradeceu ao convite feito pela Defensora Pública Geral, Dra. Tereza Cristina, para que o mesmo participasse do Programa Metrópole Salvador. O mesmo Conselheiro ressaltou a necessidade do CSDPE ter um Protocolo próprio para que os processos encaminhados a este Egrégio Colegiado  sejam analisados pela sua  Presidência sem a necessidade de passar pelo crivo do Gabinete da Defensora Pública Geral. Decisão: Aprovado, a unanimidade. No mesmo item, a  Senhora Presidente informou que a Corregedoria Geral encaminhou expediente com os procedimentos relativos à confirmação na Carreira  dos Defensores Públicos: Maurício Garcia Saporito, Ussiel Eleonai Dantas Xavier Filho, Geneir Marques de Carvalho Filho, Tatiane Chagas Alves, Camila Angélica Pereira de Sá Canário, Laissa Souza de Araújo, Rafael Carvalho Andrade, Ieda Maciel Guimarães, Marco Aurélio Campos, Marcio Marcílio de Eça Santos, Renato Amaral Elias, Carolina de Araújo Santos, Alan Roque Souza de Araújo, Maíra Souza Calmon de Passos,   Marcos Fonseca Meireles, Bianca Ribeiro Sampaio, Marcelo dos Santos Rodrigues, Priscila Berto Silva, João Carlos Gavazza, Laise de Carvalho Leite, Marta de Oliveira Torres, Juarez Angelin Martins, Gabriela Bitencourt Nascimento Foneca, Melina Dantas Prates, Rodrigo Assis Alves, Fabíola Marguerita Pacheco de Menezes e Mônica Christianne Soares de Oliveira. O DD. Corregedor, na oportunidade, solicitou que o referido processo entrasse na pauta deste Conselho até o próximo dia 03 de novembro do corrente ano, em obediência ao §3º, do art. 103, da LC 26/06. A Senhora Presidente solicitou que a Secretaria deste Conselho informasse, via email, aos DD Conselheiros que, conforme já solicitado, os documentos estão a disposição neste Conselho para consulta e que a reunião para confirmação dos Defensores Públicos será realizada no próximo dia 29 de outubro de 2009. E nada mais sendo dito digno de nota foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
Conselheiros presentes:

Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira

Dra. Maria Carmem Albuquerque
Presidente da Sessão 
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Dr. Ricardo Carillo Sá
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